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APELAÇÃO CRIMINAL. FURTO SIMPLES. Art.  155,
caput, do Código Penal. Irresignação defensiva. Pleito
absolutório  com  fulcro  na  confissão  do  réu  e  no
pequeno valor dos objetos furtados. Impossibilidade de
acolhimento.  Confissão  utilizada  de  forma  adequada
pelo magistrado de primeiro grau como circunstância
atenuante.  Não  demonstração  do  pequeno  valor  dos
bens furtados. Recurso desprovido. 

- Totalmente improcedente o pleito absolutório fulcrado
na existência  de confissão espontânea do réu,  tendo
em  vista  tratar-se  a  confissão  de  circunstância
atenuante  da  pena,  prevista  no  art.  65,  inciso  III,
alínea “d”, do CP, tendo sido adequadamente aplicada
pelo juiz sentenciante, quando da dosimetria da pena.  

- Ponto outro, o princípio da insignificância, no delito de
furto, é utilizado pela lei material penal como causa de
diminuição  da  pena  (art.  155,  §  2º,  do  CP),  não
constituindo motivo para absolvição do réu. Ademais,
os bens furtados não são de pequeno valor. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima
identificados.



Acorda, a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, por votação unânime, em NEGAR PROVIMENTO À
APELAÇÃO CRIMINAL, em harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal interposta por Fábio Maciel da
Silva, às fls. 169/170, contra a sentença de fls. 161/162, por meio da qual o
douto Magistrado a quo o condenou pela prática do crime definido no art. 155,
caput, do CP.

Segundo a peça inicial acusatória (fls. 02/03), no dia 05 de
dezembro de 2013,  por volta  das 16:00 horas,  policiais  militares  tomaram
conhecimento de que haviam sido furtados da residência do senhor Clelson da
Silva Manoel 01 (um) notebook, 01 (uma) câmara digital e 01 (um) aparelho
celular. Em seguida, aproximadamente às 17:30 horas, a vítima chegou ao
posto base da Polícia Militar,  localizado em frente ao Armazém Paraíba, no
Município  de  Queimadas,  acompanhada  do  denunciado  e  dos  objetos
subtraídos.  

Há  informações,  ainda,  na  denúncia,  de  que  o  acusado
confessou  o  delito,  apontando  que  se  aproveitou  da  distração  da  avó  do
ofendido, que se encontrava lendo, e conseguiu subtrair os bens citados sem
que fosse percebida a sua presença.

Denúncia recebida em 31 de janeiro de 2014 (fl. 29).

Finalizada a instrução criminal, às fls. 161/162, foi julgada
procedente a denúncia, condenando o réu como incurso nas penalidades do
art.  155,  caput,  do CP,  a uma pena de 02 (dois)  anos de reclusão,  a ser
cumprida em regime inicial aberto, e 35 (trinta e cinco) dias-multa, à razão de
1/30 (um trinta avos) do salário-mínimo vigente à época do fato.

Irresignado, o réu apelou da sentença, através de advogado
constituído  (fls.  169/170).  As  razões  recursais  foram apresentadas,  às  fls.
193/195, por defensor nomeado pelo magistrado, após renúncia do causídico,
procedida às fls. 173/174. Nas razões mencionadas, pleiteia-se a absolvição do
recorrente sob o fundamento de que o acusado confessou o crime e que o
valor  dos  bens  subtraídos  é  baixo,  devendo-se  aplicar  o  princípio  da
insignificância.

Contrarrazões do Ministério Público ao apelo pugnando pelo
seu desprovimento, às fls. 200/201.

A Procuradoria de Justiça, através de parecer do Dr. José
Roseno Neto,  Procurador de Justiça,  opinou pelo desprovimento do recurso
(fls. 209/213).



É o relatório.

VOTO: O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio (Relator)

Ab  initio,  conheço  do  apelo,  porquanto  presentes  os
requisitos de admissibilidade.

Conforme  alhures  relatado,  Fábio  Maciel  da  Silva foi
condenado  à  pena  final  de 02  (dois)  anos de  reclusão, em regime inicial
aberto, e 35 (trinta e cinco) dias-multa, pela prática do delito tipificado no
artigo 155, caput, do CP.

Pois bem, através das razões expostas às fls. 193/195, o
apelante pugna por sua absolvição, sob o argumento de que confessou o crime
e que o valor dos bens furtados é insignificante.

Ora, em que pese a insatisfação demonstrada no apelo, a
instrução processual ofereceu elementos aptos à prolação da sentença
condenatória em desfavor do réu, podendo-se constatar de forma cabal e
indubitável a materialidade e a autoria do delito de furto simples, inclusive,
pela  confissão  do  réu  espontaneamente,  tanto  na  fase  inquisitiva  (fl.  08),
quanto na judicial (fl. 147).

Entretanto,  consoante  cediço,  a  confissão  é  circunstância
atenuante da pena e não excludente de ilicitude ou da punibilidade, conforme
se verifica do art. 65, inciso III, alínea “d”:

“Art. 65 - São circunstâncias que sempre atenuam a pena: 
(...)
 III - ter o agente:
 (…)
d)  confessado  espontaneamente,  perante  a  autoridade,  a
autoria do crime; (...)”.

A  respeito  da  matéria,  o  ilustre  Rogério  Greco,  na  obra
Código  Penal  Comentado,  11ª  edição,  Niterói/RJ,  Impetus,  2017,  págs.
318/319, leciona:

“(…)
Destaca Alberto Silva Franco que “a alínea d do nº III do
art. 65 da PG/84 modificou, sensivelmente, o texto anterior.
Para  que  se  reconheça  a  atenuante,  basta  agora  ter  o
agente  confessado  perante  a  autoridade  (policial  ou
judiciária)  a  autoria  do  delito,  e  que  tal  confissão  seja
espontânea. Não é mais mister que a confissão se refira às
hipóteses  de  autoria  ignorada  do  crime,  ou  de  autoria
imputada  a  outrem.  Desde  que  o  agente  admita  o  seu
envolvimento  na  infração  penal,  incide  a  atenuante  para
efeitos de minorar a sanção punitiva”. Poderá o agente, até



mesmo, confessar o crime no qual foi preso em flagrante
delito simplesmente com a finalidade de obter a atenuação
de sua pena. 
(...)”.

Desta  forma,  sem  maiores  delongas,  totalmente
improcedente o pleito absolutório fulcrado na confissão espontânea do réu.

Por outro lado, observa-se que o magistrado sentenciante
procedeu à redução da reprimenda por ocasião da dosimetria da pena, em
obediência ao disposto no art. 65, inciso III, alínea “d”, do CP.  

No tocante à alegação de que se deve aplicar o princípio da
insignificância em virtude de os bens furtados terem valor reduzido, impõe-se
algumas considerações. 

O Código Penal traz o princípio da insignificância em seu art.
155, § 2º. Vejamos:

“Art. 155 - Subtrair, para si ou para outrem, coisa alheia
móvel:
(...)
 § 2º - Se o criminoso é primário, e é de pequeno valor a
coisa furtada, o juiz pode substituir a pena de reclusão pela
de  detenção,  diminuí-la  de  um a  dois  terços,  ou  aplicar
somente a pena de multa.
(...)”.

Pois  bem.  Verifica-se  que  o  princípio  da  insignificância  é
utilizado pela lei material penal como causa de diminuição da pena. 

Assim, mesmo que restasse comprovado o pequeno valor da
coisa furtada, não seria motivo para absolvição do réu, mas de redução da
pena, nos limites previstos pelo art. 155, § 2º, do CP, supratranscrito.

A jurisprudência pátria é uníssona ao apontar que devem
ser levados em consideração não apenas o valor do bem em si, mas, também,
outros  critérios,  a  exemplo  da  reprovabilidade  da  conduta,  ausência  de
gravidade da lesão jurídica, dentre outros. 

Em relação ao valor, o Superior Tribunal de Justiça traz um
norte quanto à avaliação sobre o bem furtado, apontando o que poderia ser
considerado de pequena monta: 

“HABEAS  CORPUS  IMPETRADO  EM  SUBSTITUIÇÃO  A
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. IMPROPRIEDADE DA
VIA ELEITA. TENTATIVA DE FURTO DURANTE O REPOUSO
NOTURNO.  PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.  NÃO
INCIDÊNCIA.  PACIENTE  REINCIDENTE  E  VALOR  DO  BEM



QUE ULTRAPASSA 10% DO VALOR DO SALÁRIO MÍNIMO
VIGENTE À ÉPOCA DO DELITO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL
NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento
firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal,
não  tem  admitido  a  impetração  de  habeas  corpus  em
substituição  ao  recurso  próprio,  prestigiando  o  sistema
recursal ao tempo que preserva a importância e a utilidade
do habeas corpus, visto permitir a concessão da ordem, de
ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.
-  Consoante  já  assentado  pelo  Supremo  Tribunal
Federal,  a  incidência  do  princípio  da  insignificância
pressupõe a  concomitância  de  quatro vetores:  a)  a
mínima  ofensividade  da  conduta  do  agente;  b)
nenhuma  periculosidade  social  da  ação;  c)  o
reduzidíssimo  grau  de  reprovabilidade  do
comportamento  e  d)  a  inexpressividade  da  lesão
jurídica provocada (HC n. 84.412/SP, de relatoria do
Ministro  Celso  de  Mello,  DJU  19/4/2004).  -  De
maneira  meramente  indicativa  e  não  vinculante,  a
jurisprudência  desta  Corte,  dentre  outros  critérios,
aponta  o  parâmetro  da  décima  parte  do  salário
mínimo  vigente  ao  tempo  da  infração  penal,  para
aferição da relevância da lesão patrimonial.   -  Esta
Quinta  Turma  reconhece  que  o  princípio  da
insignificância  não  tem  aplicabilidade  em  casos  de
reiteração  da  conduta  delitiva,  salvo
excepcionalmente,  quando  as  instâncias  ordinárias
entenderem ser tal medida recomendável diante das
circunstâncias concretas do caso. Precedentes.
-  Na  espécie,  é  inviável  a  aplicação  do  princípio  da
insignificância, pois, como bem destacou a Corte local, além
do valor do objeto  (1 lata de tinta, avaliada em R$  200,00)
ultrapassar, em muito, os 10% do valor do salário mínimo
vigente à época do crime (R$ 510,00, em 27/3/2010),  a
reincidência  do  paciente  e  o  fato  de  o  delito  ter  sido
praticado durante o repouso noturno impedem a aplicação
da  bagatela,  que  não  é  recomendável  ao  caso,  ante  a
intensa reprovabilidade da conduta. Precedentes.
- O simples fato de o bem haver sido restituído à vítima não
constitui,  por  si  só,  razão  suficiente  para  a  aplicação  do
princípio da insignificância  (AgRg  no  HC 318.550/MG, Rel.
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado
em 01/12/2015,  DJe  11/12/2015).  -  Habeas  corpus  não
conhecido”.  (HC 389.537/AC, Rel. Ministro REYNALDO
SOARES  DA  FONSECA,  QUINTA  TURMA,  julgado  em
27/06/2017, DJe 01/08/2017)



De qualquer forma, na hipótese dos autos, observa-se que
foram furtados bens no valor aproximado de R$ 2.000,00 (dois  mil  reais),
conforme a  vítima mencionou em juízo  (fl.  57),  sendo um notebook,  uma
câmara  digital  e  um  aparelho  celular,  não  se  enquadrando  na  situação
elencada pela legislação e jurisprudência pátrias, como bens de pequeno valor.

Assim, diante da prova oral produzida e da confissão do réu,
irretocável  a  condenação  imposta  pela  sentença  combatida,  uma  vez  não
merecer acolhimento o pleito absolutório.

Mantidas as demais cominações da sentença.

Saliente-se,  por  oportuno,  que  o  juiz  primevo reduziu  a
pena em 06 (seis) meses, na primeira fase da dosimetria, em face da confissão
e de ser “o agente menor de 21 anos na data do fato”. 

Observa-se  que  na  data  do  fato  o  acusado  possuía,  na
verdade,  21  (vinte  e  um)  anos  e  06  (seis)  meses  de  idade.  Inobstante,
mantenho  a  pena  fixada  por  considerá-la  suficiente  para  a  repressão  e
prevenção de novos delitos, considerando que a redução em 06 (seis) meses
pela incidência da atenuante da confissão mostra-se adequada.

Ante  o  exposto,  em harmonia  com o  parecer  ministerial,
NEGO PROVIMENTO AO APELO.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Arnóbio  Alves  Teodósio,  Presidente  da  Câmara
Criminal  e  relator,  dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores
Desembargadores  Marcos  William  de  Oliveira  (Juiz  de  Direito
convocado até o preenchimento da vaga de Desembargador), revisor,
e  Carlos  Martins  Beltrão  Filho.  Ausentes  justificadamente  os
Desembargadores João Benedito da Silva e Márcio Murilo da Cunha
Ramos. 

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Álvaro
Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça. 

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  "Des.  Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho" do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, em João Pessoa, 21 de novembro de 2017. 

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR




